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Doutrina 

 

PRINCÍPIO DA BOA-FÉ NA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS NO DIREITO INGLÊS  

Antônio Barreto Menezes Cordeiro 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS INÉDITAS DA COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A DAR 
PARECER AO PROJETO DE LEI 634, DE 1975, DO PODER EXECUTIVO, QUE DISPÕE SOBRE 
O CÓDIGO CIVIL (9ª REUNIÃO): CONFERÊNCIA DO PROFESSOR TORQUATO CASTRO  

Torquato Castro 

 

A CAUSA DO CONTRATO  

Marcelo de Oliveira Milagres 

 

LIQUIDEZ DO TÍTULO EXTRAJUDICIAL, IMPOSSIBILIDADE DO EMPREGO DE ELEMENTO 
EXTERNO E COISA JULGADA SOBRE A INEXEQUIBILIDADE DO DOCUMENTO (PARECER)  

Araken de Assis 

 

A EXPERIÊNCIA PORTUGUESA E O PROBLEMA DA EFICÁCIA DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS ENTRE OS PARTICULARES NA DOUTRINA E NA JURISPRUDÊNCIA  

Francisco Dias de Oliveira Junior e Gabrielle Apoliano Gomes Albuquerque Pearce  

 

UM ESTUDO SOBRE A ACTIO DE EFFUSIS VEL DEIECTIS NO DIREITO ROMANO: com base 
na análise dos fragmentos d. 9, 3 e i. 4,5  

Qi Yun, Bruno de Ávila Borgarelli e Fábio Siebeneichler de Andrade  

 

EXIGIBILIDADE DE TAXAS POR ASSOCIAÇÕES DE MORADORES: proposta de solução pela 
ótica do enriquecimento sem causa  

Lucas Fajardo Nunes Hildebrand 

 

CRIANÇA E CONSUMO: contribuição ao estudo da vulnerabilidade das crianças no mercado 
de consumo brasileiro  

Claudia Lima Marques 
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O PROJETO DE LEI 5.276/2016 EM CONTRASTE COM O NOVO REGULAMENTO EUROPEU 
(2016/679 UE)  

Alexandre Veronese e Noemy Melo 

 

INSUFICIÊNCIA DA AFETIVIDADE COMO CRITÉRIO DE DETERMINAÇÃO DA PATERNIDADE  

Atalá Correia 

 

A IDENTIDADE PESSOAL COMO DIREITO FUNDAMENTAL DA PESSOA HUMANA E 
ALGUMAS DE SUAS MANIFESTAÇÕES NA ORDEM JURÍDICA BRASILEIRA  

José Luiz Gavião de Almeida, Luis Renato Vedovato e Marcelo Rodrigues da Silva 

 

CLÁUSULAS DE EXONERAÇÃO E LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE: relações paritárias 
e não paritárias  

Ricardo Dal Pizzol 

 

A CORRETAGEM NA INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA: limites e possibilidades à luz dos 
precedentes vinculantes definidos pelo Superior Tribunal de Justiça em recurso especial 
repetitivo (temas 938 e 939)  

Marcus Vinícius Motter Borges e Luiza Silva Rodrigues 

 

O ESCOPO DE PROTEÇÃO DA NORMA COMO CRITÉRIO LIMITATIVO DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL POR ATO ILÍCITO: algumas contribuições ao direito civil 
brasileiro a partir do direito civil alemão  

Guilherme Henrique Lima Reinig 

 

 

Jurisprudência 

 
Superior Tribunal de Justiça 

REsp 1.270.983 LUIS FELIPE SALOMÃO 08/03/2016 (Comentada) 

DANO MORAL – Indenização – Pensionamento como forma de indenização aos familiares 
das vítimas – Admissibilidade – Incidência da Súmula 54 do STJ que se aplica apenas aos 
casos de parcela única e integral para recomposição dos danos – Juros de mora, ademais, 
que incidem a partir do vencimento de cada parcela indenizatória, não se aplicando às 
parcelas vincendas. 
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Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

ApCiv 0019757-79.2013.8.19.0208 Marcelo Lima Buhatem 27/01/2015 

UNIÃO ESTÁVEL – Dissolução – Direito de visitas ao cão de família – Admissibilidade – 
Princípio da proibição ao non liquet – Solução que não tem o objetivo de conferir direitos 
subjetivos ao animal, mas se expressa como uma consequência da dignidade da pessoa 
humana – Companhia e posse provisóriaa um dos cônjuges que não detém a guarda do 
bichano, a despeito da ausência de previsão normativa, que se impõe. 

 

 

https://sismpbva.mpsp.mp.br/consulta/ArquivoList.aspx?idDocumento=6655706
https://sismpbva.mpsp.mp.br/consulta/ArquivoList.aspx?idDocumento=6655706
https://sismpbva.mpsp.mp.br/consulta/ArquivoList.aspx?idDocumento=6655706
https://sismpbva.mpsp.mp.br/consulta/ArquivoList.aspx?idDocumento=6655706
https://sismpbva.mpsp.mp.br/consulta/ArquivoList.aspx?idDocumento=6655706

